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PARECER TÉCNICO 

Ref.: Análise de solicitação de autorização para exercício de atividades 
classificadas no grupo III do Anexo XIII da Lei Municipal 11.181/19, nos termos do §2º do 
art. 83 da mesma lei. 

Empreendimento: Seminovos BH 

Localização: Rua Antares, 169, Bairro Santa Lúcia, Regional Centro-Sul. 

Responsável Técnica: Giselle Medeiros Silva 

 
 

 Introdução 
 

 

 
Trata-se de parecer acerca da solicitação de análise para avaliação da possibilidade 

de autorização do exercício de atividade econômica do Grupo III1, Código 451110200 - Comércio 

varejista de automóveis, camionetas e utilitários usados, empreendimento Seminovos BH, em lote 

localizado em rua com classificação viária exclusivamente residencial, denominada Rua Antares, 

no bairro Santa Lúcia, na Região Administrativa Centro-Sul, conforme Figuras 01 e 02.  

A permissividade viária, conforme legislação vigente, não admite a instalação de 

atividades do referido grupo em lotes com frente para esta via. Conforme do §2º do art. 83 da Lei 

Municipal 11.181/19, 
 

“O Compur poderá autorizar o exercício de atividades classificadas no 
grupo III do Anexo XIII desta lei que, ainda que não admitidas para via específica, 
apresentem compatibilidade com a dinâmica urbana local, mediante parecer favorável do 
órgão municipal responsável pela política de planejamento urbano, o qual poderá 
estabelecer medidas mitigadoras e contrapartidas em decorrência dos impactos 
ocasionados pela implantação e regularização do exercício da atividade.” 

 
Por tal motivo, faz-se necessário a elaboração de parecer técnico do órgão 

responsável pela política de planejamento urbano para subsidiar a apreciação do COMPUR ou 

indeferir o pedido do solicitante, embasado na legislação vigente, estudo do processo e análise 

das características urbanísticas do local. 

 
 Considerações 

 

 
 

O lote 026A, localizado na Rua Antares, nº 169, possui área de 345,88m2, e foi 

aprovado na Planta CP nº 042295A. O lote está localizado na zona fiscal 121, no quarteirão 

1 De acordo com o Art. 174 da lei 11.181/19:  “Os usos não residenciais são classificados, de acordo com o 
potencial de geração de incômodos atribuído a cada atividade, em:  III - grupo III - atividades potencialmente 
causadoras de maior impacto urbanístico ou ambiental e que, por sua natureza, têm potencial de geração 
de incômodos de maior relevância, bem como de maior atração de veículos e pessoas;” 

 

                                                                  1 / 4 
PORTAL DA ASSINATURA - Documento assinado eletronicamente, de acordo com Decreto 17.710 de 13 de Setembro de 2021
Hash da assinatura:  8A7735D35B10165D55CFCBF7602678CEEBB51026 - Para validar o documento acesse assinaturadigital.pbh.gov.br



 

 
 

Secretaria Municipal de Política Urbana  
Subsecretaria de Planejamento Urbano 

Diretoria de Gestão de Programas e Planos Urbanísticos - DGPU 
 

275A, com frente para a via local, no Bairro Santa Lúcia. O lote é classificado como “lote vago”. 

A rua possui declividade média de 6,8% no trecho do lote, com largura 13,25 metros, mão dupla 

de direção e não prevê circulação de transporte coletivo, conforme Figura 01. 

 
 
 
 
                                                                                         ÁREA EM ANÁLISE 

                                                                                         
 
 
 
 
 
 
 
 

 
  Figura 01: Localização da área em análise. Fonte: BH Map, SUPLAN, 2025. 

 
Segundo a legislação vigente - Lei 11.181/19, o lote está em zoneamento Ocupação 

Moderada 1 - OM. A ocupação do entorno do lote é predominantemente residencial unifamiliar, e 

a quadra em análise é ocupada predominantemente pela tipologia de casas. (Figuras 02 e 03).  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 02: Zoneamento da área em análise,             Figura 03: Tipologia de Uso e Ocupação dos Lotes,  
(Lei 11.181/19). Fonte: BHMap, SUPLAN, 2025.             (Lei 11.181/19). Fonte: BHMap, SUPLAN, 2025. 

 
A Lei 11.181/19, em seu artigo 94, apresenta o conceito do zoneamento urbanístico 

do lote, classificado como Ocupação Moderada 1 - OM1:  
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Art. 94 - São classificadas como zonas de ocupação moderada as porções do território municipal cuja 
possibilidade de ocupação sofre restrições em função de:  
I - baixa capacidade de suporte local ou de sua saturação; 
II - inserção em bairros tradicionais ou conjuntos urbanos com relevância cultural e simbólica; 
III - busca pela manutenção de modelo de ocupação destinado ao uso habitacional de interesse social 
ou de mercado popular. 
 
Parágrafo único - As porções do território descritas no inciso I do caput deste artigo classificam-se em 
OM-1, OM-2, OM-3 e OM-4, de acordo com a qualidade da infraestrutura, das características físicas 
do terreno, das condições de acessibilidade local e da necessidade de manutenção de baixas ou 
médias densidades. 

 

O bairro Santa Lúcia, nesta porção onde o lote se encontra,  possui características que 

motivaram a criação da ADE Barragem Santa Lúcia, como sobrezoneamento urbano, conforme 

artigo 193 da lei 11.181/19, o qual descreve a sua destinação: 

 
Art. 193 - A ADE Barragem Santa Lúcia é destinada à proteção das características ambientais e 
paisagísticas da região, bem como a melhorar a capacidade da barragem Santa Lúcia de controlar a 
vazão das águas pluviais direcionadas à drenagem existente no Córrego do Leitão e, por conseguinte, 
na Avenida Prudente de Morais. 
 
§ 1º - São objetivos específicos da ADE Barragem Santa Lúcia: 
I - preservação das condições de drenagem da Barragem Santa Lúcia, evitando a ocorrência de 
assoreamentos; 
II - preservação do Parque Jornalista Eduardo Couri; 
III - manutenção e ampliação da cobertura vegetal existente na região, com vistas à diminuição do 
escoamento superficial e à redução do risco de enchentes, de modo a minimizar os processos de 
erosão, bem como o carreamento de sólidos em direção à barragem; 
IV - recuperação, preservação e proteção das características ambientais da região, assim como de 
sua paisagem urbana. 
 
§ 2º - Os objetivos previstos no § 1º deste artigo devem ser observados quando da elaboração de 
planos voltados às Zeis inseridas na ADE 

 

      O empreendimento tem previsão de funcionamento em galpão com área de 

236,16m2 a ser instalado no local, (conforme projeto anexado ao requerimento). Segundo o 

requerente, o comércio funciona, atualmente, em garagem alugada próxima ao local que se 

pretende construir.  

A classificação da permissividade viária da Rua Antares é preferencialmente 

residencial. Esta permissividade viária, conforme legislação vigente, não admite a instalação de 

atividades do referido grupo (grupo III) em lotes com frente para esta via.  

Segundo o Art. 178 e o Anexo XIII da Lei 11.181/19, o tipo de repercussão negativa, 

potencialmente gerada em função da natureza desta atividade é a seguinte: II - atração de alto 

número de veículos pesados. 

Ainda segundo o Art. 178 da Lei 11.181/19, a medida mitigadora a ser adotada para 

atividades desta natureza é a realização de medidas para viabilizar a carga e a descarga, 

identificada como ítem 2 no Anexo XIII desta lei, sem prejuízo do cumprimento das normas 

ambientais, de posturas, sanitárias e outras pertinentes. 
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No REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DO GRUPO III 

(ANEXO XIII DA LEI 11.181/19), NÃO ADMITIDA PARA VIA ESPECÍFICA, o requerente informa que o 

empreendimento não causará esta repercussão negativa, baseado em justificativas como as 

citadas abaixo: 
O empreendimento não causará impacto ambiental e nem grande movimentação de pessoas e 

automóveis no local; 

O tamanho da construção proposta não possibilita que o empreendimento tenha muitos veículos; 

A empresa não trabalha com veículos de grande porte, como ônibus e caminhões; 

O funcionamento será somente no horário comercial em dias de semana; 

Não haverá consertos e nem reparos de veículos; 

A construção será feita em alvenaria, com cobertura em estrutura metálica e com forro acústico; 

A área permeável exigida será cumprida, com localização no afastamento frontal e nos fundos. 

A obra, se aprovada, será executada por empresa especializada com Responsável Técnico e será 

registrada no CREA. 

Haverá aproveitamento das águas pluviais e das águas cinzas e uso de energia solar. 

 

 Análise: 
 

 

A SUPLAN, baseada na análise integrada das informações fornecidas pelo 

requerente, bem como do contexto urbano do lote em análise, se manifesta favoravelmente à 

concessão de Alvará de Localização e Funcionamento para a atividade CNAE 451110200 – 

“Comércio varejista de automóveis, camionetas e utilitários usados” ao empreendimento em 

análise.  

Esta manifestação considera que a atividade a ser realizada no local não terá 

repercussões negativas que afetem o entorno residencial, a constituição simbólica do bairro e a 

destinação de proteção das características ambientais e paisagísticas da região. Como 

complementação, indica-se o monitoramento das atividades do empreendimento, quando do início 

do funcionamento deste, assim como a atenção a possíveis solicitações dos moradores do 

entorno aos serviços de fiscalização, para fins de avaliação e continuidade das atividades.  

 

É o nosso parecer, que submetemos à aprovação do Conselho. 

 

Belo Horizonte, 16 de junho de 2025 
Clarissa Maria Valgas e Bastos Zolini 
Arquiteta e Urbanista 
​Diretoria de Gestão de Programas e Planos Urbanísticos - DGPU 
Subsecretaria de Planejamento Urbano 
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